PROJETO DE LEI Nº 3.948, DE 16 DE JUNHO DE 2016
Assegura reserva mínima de 20% de vagas para mulheres na área da construção civil em editais de licitação e contratos para realização de obras públicas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º  O Poder Executivo Municipal fará constar, em todos os editais de licitação de obras públicas e em todos os contratos realizados com o mesmo fim, exigência de que a empresa contratada reserve, no mínimo, 20% (vinte por cento) das vagas de emprego na área de construção civil para pessoas do sexo feminino. 

§ 1º Não poderá haver incompatibilidade entre a reserva e o exercício das funções objeto dos contratos, observadas, no que couber, as disposições do Decreto-Lei nº 5.452/1943 ( Consolidação das Leis do Trabalho).
§ 2º Não se entendem como empregos na área de construção civil, para efeitos desta lei, os cargos na área de limpeza, faxina e afins, bem como as vagas na área administrativa, entendendo-se como empregos na construção civil os cargos na área operacional. 

Art. 2º A comprovação do cumprimento do percentual de 20% (vinte por cento) a que se refere esta Lei deverá ser demonstrada no momento da assinatura dos contratos que envolvam obras públicas empreendidas pela administração pública direta e indireta do Município e ser mantida durante toda a vigência, incluindo eventuais renovações. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 16 de junho de 2016

João de Sousa Natinho

Vereador
JUSTIFICATIVA
A presente proposição visa incentivar a contratação de mulheres na construção civil, por meio de reserva de vagas nos editais de licitação e nos contratos celebrados para realização de obras públicas, já que elas representam atualmente uma parcela significativa da força produtiva, sendo, muitas vezes, as provedoras da família. 

A construção civil no Brasil passa, atualmente, por um cenário de transformação e uma das mudanças mais perceptíveis é a presença de milhares de mulheres desempenhando funções antes executadas apenas por homens. Consideramos que a implantação da medida poderá propiciar uma ampliação das oportunidades de emprego para as mulheres em um setor onde a participação feminina é ainda incipiente. Acreditamos que a inserção da mulher no mercado da construção civil é uma tendência que pode contribuir, inclusive, para solucionar o problema de falta de mão de obra qualificada desse segmento, já que em todo o País têm proliferado projetos e cursos de qualificação profissional da mulher, o que a tem tornado apta a exercer praticamente todas as funções anteriormente desempenhadas exclusivamente por homens. 

Diante do exposto, contamos com os nobres pares para aprovação da matéria. 
Sala das Sessões, 16 de junho de 2016

João de Sousa Natinho
Vereador
